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V O T O
OSENHORMINISTROALEXANDRE DEMORAES (RELATOR):
Não há reparo a fazer, pois o Agravo Regimental não apresentou

qualquer argumento apto a desconstituir os fundamentos apontados,
pelo que se reafirma o seu teor.

No presente caso, incide óbice ao conhecimento da ordem impetrada
neste SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, uma vez que se impugna decisão
monocrática de Ministro do Superior Tribunal de Justiça (HC 151.344-AgR,
Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, DJe de 21/3/2018;
HC 122.718/SP, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, DJe de
3/9/2014; HC 121.684-AgR/SP, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda
Turma, DJe de 16/5/2014; HC 138.687-AgR, Rel. Min. CELSO DE MELLO,
Segunda Turma, DJe de 1º/3/2017; HC 116.875/AC, Rel. Min. CÁRMEN
LÚCIA, Segunda Turma, DJe de 17/10/2013; HC 117.346/SP, Rel. Min.
CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, DJe de 22/10/2013; HC 117.798/SP,
Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de
24/4/2014; HC 119.821/TO, Rel. Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma,
DJe de 29/4/2014; HC 122.381-AgR/SP, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Primeira
Turma, DJe de 9/10/2014; RHC 114.737/RN, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA,
Segunda Turma, DJe de 18/4/2013; RHC 114.961/SP, Rel. Min. DIAS
TOFFOLI, Primeira Turma, DJe de 8/8/2013).

De fato, o exaurimento da instância recorrida é, como regra,
pressuposto para ensejar a competência do SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL, conforme vem sendo reiteradamente proclamado por esta
CORTE (HC 129.142, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Redator p/ Acórdão
Min. ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, DJe de 10/8/2017;
RHC 111.935, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, DJe de 30/9/2013; HC
97.009, Redator p/ Acórdão: Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, DJe
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de 4/4/2014; HC 118.189, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda
Turma, DJe de 24/4/2014).

Em hipóteses como a presente, o exaurimento da jurisdição na
origem exige a interposição de agravo interno, não sendo possível sua
substituição por habeas corpus dirigido a tribunal diverso. Admitir o
contrário permitiria à parte escolher, conforme sua conveniência, o órgão
revisor da decisão monocrática, em afronta ao princípio do juiz natural e
ao necessário exaurimento das instâncias, pressuposto da competência
desta CORTE, que não comporta ampliação por via imprópria (HC
131226 AgR, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, DJe de
25/2/2016 e HC 270760, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 15/4/2026).

Esta Primeira Turma vem autorizando, somente em circunstâncias
específicas, o exame de habeas corpus quando não encerrada a análise na
instância competente, óbice superável apenas em hipótese de teratologia
(HC 138.414/RJ, Primeira Turma, DJe de 20/4/2017) ou em casos
excepcionais (HC 137.078/SP, Primeira Turma, DJe de 24/4/2017), como
bem destacado pela Ministra ROSA WEBER.

No caso, entretanto, não se apresentam hipóteses de teratologia ou
excepcionalidade aptas a justificar a intervenção desta CORTE.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Regimental.
É o voto.


